Comarca da Capital - 38ª Vara Cível
Juíza: Fernanda Rosado De Souza
Processo nº 0059147-03.2010.8.19.0001
Trata-se de ação ajuizada para a finalidade de reparação por danos morais decorrentes da situação enfrentada pelos autores quando viajavam no transporte operado pela ré e foram abordados de forma imprópria por funcionários que determinaram ao primeiro autor sua retirada do vagão destinado às mulheres, muito embora só estivesse ali por acompanhar sua esposa e seu bebê, segundo e terceiro autores, respectivamente. Afirmam que o primeiro autor foi, por fim, agredido pelos funcionários, que o imobilizaram e o lançaram ao chão. Inicial acompanhada dos documentos de fls. 13/43. Citada, contestou a ré, às fls. 66/82, a argumentar, em síntese, que não procedeu de forma irregular ou ilícita ao solicitar a retirada somente do primeiro autor do vagão feminino - onde sua esposa e filho poderiam permanecer-, facultando-lhe a transferência para um outro, o que estaria de acordo com o procedimento regularmente aplicado em casos como esse, tendo, então, o próprio autor manifestado comportamento agressivo, ao exigir a menção da lei federal que regulasse o tema, resistindo durante as seis tentativas de solicitação para retirada. Já causado alvoroço diante do protesto das mulheres que se encontravam no vagão e já após haver o autor agredido funcionários da empresa, é que teria sido finalmente conduzido para fora do veículo. Autorizada a denunciação da lide à seguradora Tokio Marine, contestou às fls. 191/214, a esclarecer que a hipótese não seria de chamamento ao processo. No mais, argumentou que inexistiria qualquer ilicitude na limitação de riscos existente no contrato e que a franquia deve ser observada. Deferida a produção de prova oral e realizada AIJ, foram colhidos depoimentos testemunhais de fls. 476/480 e 490/495. Apresentados os memoriais, o Ministerio Público opinou pela improcedência do pedido. É O BREVE RELATÓRIO. DECIDO. Trata-se de relação de consumo, uma vez que autores e ré se adéquam aos conceitos previstos nos arts. 2º e 3º do Código de Defesa do Consumidor. Encontravam-se os autores, casal e seu filho pequeno, no interior do vagão feminino, quando então o primeiro autor foi abordado para deixa-lo. O ponto controvertido reside aqui em saber se houve ou não excesso por parte da ré ao solicitar a desocupação, uma vez que a delimitação do vagão para o acesso exclusivamente feminino não é, por si só, ilícita. Vê-se desde logo que foi lamentável a reação dos demais passageiros do vagão, ainda que destinado ele realmente ao público feminino, ao insuflar o conflito que se desenhava e ao contribuir significativamente para o acirramento dos ânimos. Tratava-se de um homem acompanhado de sua esposa e de uma criança de colo, o que poderia haver sido tolerado pelos demais ocupantes do vagão, evitando-se, assim, talvez, o desfecho tão indesejado que episódio veio a ter. Único meio de que dispõe o juízo para examinar se houve excesso do autor ou dos agentes da ré é a análise dos diversos depoimentos colhidos em audiência. Em favor da versão dos autores, no sentido de que os agentes de segurança teriam sido já de início agressivos, veem-se os depoimentos de fls. 471/472 e 473/474, cujos trechos mais relevantes são os seguintes: ´que estava no vagão no dia; que entrou na estação botafogo no primeiro vagão e percebeu que o metro demorou a sair; que já estava entre do vagão quando ouviu uma gritaria e percebeu que todos saiam para ver o que acontecia; que então também saiu e olhando para sua esquerda, já fora do vagão, viu uma pessoa deitada; que viu suas pernas e seu sapato; que essa pessoa estava sendo mobilizada por 4 seguranças; que 4 seguranças estravam em cima da pessoa; que uma mulher com uma criança no colo, que hoje sabe vir a ser Alessandra, autora da presente ação, estava gritando muito ´Rodrigo´, já vermelha, chorando; que Alessandra não estava sendo segurada por ninguém; que Alessandra continuou gritando ´rodrigo´ fique calmo´; que as pessoas ao redor ligaram para 190; que chegou um policial na plataforma; que depois rodrigo já passou a se encontrar de pé e todos foram para delegacia; que chegou a filmar o episodio, mas a filmagem foi ficando para tras no seu celular e não e mais encontrado; que os acompanhou a delegacia onde prestou depoimento; que os acalmou, que lhes deu agua e pegou a criança para cuidar dela enquanto se encontravam na delegacia; que acredita que a criança não tivesse nem um mês; que depois que rodrigo se levantou os seguranças ficaram separados em motim em um canto; que apareceram muitos outros seguranças; que não tinha visto naquele dia que rodrigo era grande como pode ver hoje, mas sabe que era um grupo de seguranças em cima dele, senão 4, 5.´ (fls. 471) ´que era no mês de novembro de 2011; que entrou na estação Botafogo; que estava na direção centro; que era por volta de 19 horas e esperava o vagão chegar; que quando chegou percebeu um tumulto no vagão seguinte àquele em que entraria; que no intervalo de abertura das duas portas, atravessou seu vagão, saiu do outro lado para ver o que ocorria; que viu um homem deitado de bruços ao chão e achou que fosse um caso de entrada de homem no vagão feminino, mas depois viu Alessandra nervosa com a criança no colo e percebeu que se tratava de mãe se filha, que Alessandra tentou chegar perto mas acabou levando um empurrão de um dos seguranças que o imobilizavam; que no mínimo quatro agent3 o imobilizavam; que Alessandra não caiu; que o que chamou a atenção do depoente foi a situação de Alessandra com a criança no colo; que pelo que pode ver enquanto um segurança batia outro 03 imobilizavam o autor, um deles com mata-leão; que aquele que agrediu utilizavam um cassetete; que apartada a confusão Rodrigo se levantou e estava machucado enquanto Alessandra estava muito nervosa; que ficou para ajudar porque, estando a seis metros da confusão, que se tornou testemunha e envolveu-se emocionalmente como cidadão e pela preocupação diante de Alessandra e da criança que era um bebe de dias; que se lembra de um, arranhão no pescoço de Rodrigo e algum machucado ou arranhão em seu braço; que testemunhou Rodrigo já imobilizado e não chegou a ver o momento em que os seguranças pudessem haver avançado; que o que soube em delegacia que a confusão iniciou em razão da entrada do casal no vagão feminino em Copacabana, onde já dentro do vagão alguma divergência já estaria acontecendo em razão da abordagem de um agente; que soube disso na delegacia e não estava presente no momento.´ (fls. 473) Já os agentes envolvidos, ouvidos como informantes, foram uníssonos na narrativa de que o autor se teria exaltado e recusado a sair do vagão por seis vezes. Esses os excertos mais relevantes dos depoimentos: ´que o autor da ação embarcou em Cantagalo, conforme esclareceram ao depoente; que o depoente atuou a partir da estação Botafogo; que o colega que atuou em Cantagalo comunicou ao líder em Botafogo que teria pedido para um homem se retirar do carro feminino oferecendo-lhe realoca-lo com sua esposa em outro vagão; que a esposa chegou a esboçar levantar-se mas o homem lhe disse que não o fizesse porque não sairia dali; que disse que não reconhecia a lei Estadual; que o colega colocou a mão no rapaz pedindo-lhe para que se retirasse para realoca-lo com a esposa em outro vagão; que o rapaz reagiu com chutes; que na estação Arcoverde entrou outro colega; que conversaram mais uma vez para que embarcasse em outro vagão; que era terminal e havia lugar; que ofereceram que os dois sentassem em outro vagão já que naquele a esposa estava sentada mas o rapaz estava em pé; que em Botafogo entraram o depoente e o líder; que nesse momento tentavam que o rapaz saísse apenas conversando; que ate sua entrada não havia noticia de agressão de nenhum dos lados, apenas pedidos dos agentes para que ele se retirasse e a informação do rapaz no sentido de que não conhecia a aplicação da lei estadual; que na sua presença houve um pedido de retirada do autor mas outros já haviam sido tentados nas estações anteriores; que o líder lhe pediu para que saísse já que estava atrasando o trem; que ao tocar-lhe o braço ele reagiu com chutes e empurrões; que o rapaz foi quem agrediu o colega; que ele chutou o colega ao chão e foi saindo do trem; que foi então que os agentes (4) foram imobiliza-lo; que o agente jogado ao chão levantou-se para tentar segurar o rapaz pelas costas e o rapaz o revirou e o atirou ao chão; que acredita que o rapaz tivesse noções de luta; que em seguida houve um tumulto; que a intenção dos agentes era imobiliza-lo já que estava muito nervoso; que não houve soco ou uso de cassetetes pelos agentes; que houve soco da parte do rapaz; que o soco aconteceu não quando estava sendo imobilizado mas quando ia saindo do trem; que o rapaz não ia sair do trem; que na verdade depois que ele agrediu o agente os colegas o levaram para fora do trem; que a esposa gritava; que a esposa chegou a pedir para que o marido fosse para outro vagão; que a esposa não sofreu lesão e nem foi empurrada; que não houve risco à criança no colo; que os empurrões e chutes por parte do passageiro se iniciaram já com a só conversa de seu colega com ele; que sequer sabe se seu colega chegou a toca-lo, acreditando que estivesse apenas com o braço estendido durante a conversa; que o seguraram apenas ate ele se acalmar; que foi coisa rápida; que bastou segura-lo e ele se acalmou; que não chegou nem a 05 minutos a imobilização; que as pessoas em volta apenas gritavam e falavam; que só escutava gritos; que no dia-a-dia do depoente quando expõe a aplicação da lei estadual restritiva do vagão feminino muito raramente lida com situações que imponham uso da força.´ (fls. 475- Agente Flávio) ´que se lembra do episodio envolvendo os autores aqui presentes; que aconteceu em 2009; que estava na estação terminal Cantagalo; que estava na plataforma quando o casal chegou; que após ingressaram no vagão feminino e o depoente alertou o rapaz sugerindo-lhe que fosse para outro vagão; que não se recorda ao certo o horário, mas se tratava do período entre 17 e 20 horas que é quando funcional ao vagão feminino; que havia lugar disponível em outro vagão para o casal, uma vez que, em se tratando de estação terminal, o trem saia vazio de lá; que ao alertar o autor não usou tom ofensivo e não disse nada agressivo; que não chegou a dizer coisas do tipo ´se não sairia por bem sairia por mal/ que resolveríamos lá fora´; que o autor disse que só acataria lei Federal; que nas estações Siqueira campos e Cardeal Arcoverde novas tentativas de convencer o autor a sair foram envidadas; que a abordagem foi apenas verbal; que não houve agressão física nem verbal; que em botafogo o trem parou na plataforma e ficou um tempo; que entraram os agentes Alexandre Duarte e o Barbosa; que tentaram novamente a abordagem mas o autor insistiu e segurava na barra de ferro; que o metro precisava sair e então precisaram pegar o autor pelas mãos e o levaram para fora; que o autor conseguiu se soltar do ferro; que na porta o depoente tomou um balão e caiu e o autor iria chutá-lo quando os demais agentes o contiveram; que conseguiram imobilizar o autor; que não sabe dizer se quando imobilizado o autor foi agredido porque já havia se afastado do local; que teve de sair após ter caído e se levantado; que os demais agentes é que estavam próximos do autor, sendo que, a essa altura, os passageiros também já haviam deixado o metro e o depoente não teve visibilidade desse momento.´ (fls. 493- Agente Claudio Bonfim) Os depoimentos pessoais dos autores corroboraram, por outro lado, a narrativa da inicial e as declarações das testemunhas por eles arroladas, no seguinte sentido: ´que entrou na estação Cantagalo; que entrou no vagão porque havia mais espaço e os demais estavam cheio em razão do horário; que era por volta de 06 da tarde; que os passageiros não reclamaram; que sua esposa se sentou segurando seu filho à época de um mês de idade, enquanto o depoente ficou em pé segurando as bolsas; que foi abordado pelo agente Bonfim que lhe disse para retirar-se porque era vagão feminino; que respondeu o seguinte: ´me desculpe, mas não sairei porque os demais estão cheios´; que então Bonfim passou a agredir-lhe verbalmente, dizendo coisas do tipo; ´você vai sair por bem ou por mal/ você gostaria que alguém sarrasse a sua esposa?/ se não estivesse de serviço, resolveríamos lá fora´; que então Bonfim passou o radio para outros agentes enquanto o metro prosseguia pelas outras estações; que ao longo do percurso algumas mulheres passaram a manifestar-se pedindo que o depoente fosse realmente retirado do vagão; que em botafogo outros quatro seguranças entraram e passaram a tentar retira-lo do vagão; que então foi quando precisou reagir (´não me encoste, não me toque´); que não chegou a agredir, apenas se defendeu; que não deu socos; que foi imobilizado pelos seguranças; que inicialmente um segurança tentou derruba-lo mas o depoente não chegou a cair; que foi quando os demais seguranças o imobilizaram; que, já ao chão, o depoente era enforcado por um dos seguranças e foi agredido com um cassetete por um outro; que para evitar lesão no rosto defendeu-se com o braço; que ficou lesionado.´ (fls. 490- primeiro autor, Rodrigo Sodré) Se, por um lado, pode haver o autor errado ao recusar-se reiteradamente a sair do vagão, sabendo que se tratava de local reservado ao público feminino, e por talvez levar essa recusa às últimas consequências, por outro, a prudência, a razoabilidade e a peculiaridade da situação recomendavam dos agentes a compreensão de que se tratava não de um homem só, que estivesse a perturbar os demais passageiros, mas de alguém que ali estava apenas para acompanhar sua esposa, que então carregava no colo o filho do casal, sobretudo considerada a situação deficitária do transporte público e a provável abundância de pessoas nos demais vagões, ainda que não estivessem lotados. Não há como deixar de atribuir relevância a essa especificidade. A peculiaridade da situação justificava peculiar reação e não a reação-padrão que se costuma adotar nos demais casos. A posição dos agentes de segurança pode haver sido realmente delicada diante dessa situação e, principalmente, diante dos reprováveis protestos dos demais passageiros já ingressos no vagão, que, ao invés de compreender a situação e optar por evitar o caos, estimularam-no, tornando complexa a situação para ambos os lados. Única solução que parece, então, compatível com as especificidades do caso é o reconhecimento de fato concorrente entre autor e ré. O dano moral está configurado não apenas por força da situação constrangedora, mas, evidentemente, por conta do abalo à integridade física do primeiro autor e à integridade psíquica (senão também a física), da segunda e do terceiro autores, este último, uma criança de colo, todos eles atingidos em direitos da personalidade. Na fixação da indenização, leva-se em conta critério de razoabilidade, considerando-se, como se disse, a circunstância de se tratar, aqui, de fato concorrente de autor e ré, isto é, ambos contribuíram de alguma forma para o evento. Do exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO para condenar a ré a pagar a cada autor a quantia de R$ 5.000,00, a título de indenização por danos morais, corrigida e acrescida de juros em 1% ao mês, a partir da data da citação, condenando-a, além disso, em custas e honorários advocatícios, fixados em 10% sobre o valor da condenação. Em conseqüência, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO relativo à denunciação, para condenar a denunciada ao pagamento da quantia de R$ 15.000,00, corrigida e acrescida de juros nos mesmos moldes, condenando-a, além disso, em custas e honorários advocatícios, fixados em 10% sobre o valor da condenação. P.R.I.
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